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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 00X/2018
	1. QUADRO RESUMO

	

	1.1 Título e Objetivo Geral:
	Credenciamento de entidades privadas com e sem fins lucrativos, prestadoras de serviços de saúde, interessadas em participar, de forma complementar, do Sistema Único de Saúde do Estado do Espírito Santo, especializadas no atendimento de adultos com transtornos mentais e comportamentais incluindo os decorrentes do uso crack, álcool e outras drogas.

	1.2 Delimitação do Objeto a ser licitado:
	Credenciamento de entidades privadas com e sem fins lucrativos, prestadoras de serviços de saúde, interessadas em participar, de forma complementar, do Sistema Único de Saúde no Estado do Espírito Santo, especializadas em saúde mental, que forneçam atendimento às adultos com transtornos mentais e comportamentais incluindo os decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas, conforme descrito nos Anexos I e II. 



	1.3 Modalidade de Licitação e Base Legal: 
	Credenciamento/Contratação, conforme Lei nº 8.666/93 e Lei 8.080/90.



	1.4 Estimativa de custos global| (inciso II, § 2º, art. 40, Lei 8.666/93):
	R$ 29.888.208,00

	1.5 Prazo estipulado de vigência contratual:
	- O prazo de vigência contratual terá duração enquanto viger o edital de credenciamento. 

	1.6 Informação Orçamentária:
	Programa de Trabalho: XX.XX.XXX.XX.XXX.XXXX.XXXX
Elemento de Despesa: XX.XX.XX
Fonte: “104” e “135”


	1.7 Unidade Administrativa responsável pela execução do objeto e fiscalização:
	

	1.08  Equipe responsável pela elaboração do termo de referência:

	· Cristiano Ribeiro de Araujo – nº Funcional 3732088 – Assistente Social/SSAS

· Eida Maria Borges Gonsalves    nº Funcional 3971473     SSAROAS/ GROSS

· Kizy Sarmento Faria Brambati nº Funcional 3933547 - Assessoria/SSAROAS

· Mariana Soares Baratela - nº Funcional 2729156        - Assessoria/SSAROAS
· Nathalia Borba Raposo Pereira - nº Funcional 3607860 - Psicóloga/ GROSS

· Rosanne Maria de Souza nº Funcional 462473     - Apoio Técnico/SSAROAS

Setores: SSAS – Subsecretaria de Assistência à Saúde – Telefone nº 3347-5661
SSAROAS - Subsecretária de Estado da Saúde para Assuntos de Regulação e Organização da Atenção à Saúde – 3347-5670



	
	

	1.09 Versão e data do Termo de Referência:
	Versão 1.00 – 09/02/2018

	1.010 Data prevista para implantação:
	XX/XX/2018

	

	1.11 Fiscalização:

	O fiscal de contrato estará vinculado à Subsecretaria da Assistência em Saúde e será designado pelo gestor quando da formalização do contrato.

	


	1. DO OBJETO


Visa o presente Termo de Referência a detalhar os elementos necessários ao Credenciamento de entidades privadas com e sem fins lucrativos, prestadoras de serviços de saúde, interessadas em participar, de forma complementar, do Sistema Único de Saúde no Estado do Espírito Santo, especializadas no tratamento em regime de internação de condições agudas para adultos com transtornos mentais e comportamentais incluindo os decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas, através de internações de curta duração, conforme descrições constantes no Anexo I.
	2. DA JUSTIFICATIVA


A mudança no modelo de atenção à pessoa com transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas teve como marco fundamental a Lei Federal nº 10.216, promulgada em 2001. Entre outras garantias, a Lei passa a priorizar o tratamento comunitário e ambulatorial, sendo a internação medida excepcional.

Em 2011, o Ministério da Saúde publica a Portaria nº 3.088, instituindo a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), que cria, amplia e articula os pontos de atenção às pessoas em sofrimento psíquico e foi incorporada em 2017, na Portaria de Consolidação nº 3. Entre esses pontos de atenção, existem serviços desde a Atenção Primária, passando pela atenção especializada, até o nível hospitalar.
Em 2014, a RAPS estadual foi pactuada em parceria com os municípios e, quatro anos depois, muitos pontos de atenção não foram implantados ou implementados de fato, dependendo da iniciativa de gestores municipais. Tem-se ainda que, na contramão da Política Nacional, fundamentada na proposta de um tratamento ambulatorial, centrado no território, viu-se crescer o número de determinações judiciais para internações compulsórias, especialmente por questões relacionadas ao uso ou abuso de crack, álcool e outras drogas.
Dados da Secretaria de Estado de Saúde (SESA) apontam o crescimento vertiginoso do número de internações compulsórias no estado e, consequentemente, aumento dos gastos públicos para atender a essa demanda. Embora a Política Nacional de Saúde Mental preconize o quantitativo de 1 (um) leito em Hospital Geral para cada 23 (vinte e três) mil habitantes – o que resulta numa necessidade estimada de 175 (cento e setenta e cinco) leitos para o Espírito Santo
 – o Estado possui hoje mais de 400 (quatrocentos) pacientes internados compulsoriamente às custas da SESA. A insuficiência de leitos hospitalares obriga o Estado a comprar leitos em entidades privadas, a fim de atender às determinações judiciais. Em 2015 e 2016, a SESA gastou mais de 30 (trinta) milhões de reais na compra de vagas em entidades privadas para internações compulsórias, em 2017, R$ 26.800.000,00 (vinte e seis milhões e oitocentos mil) e de janeiro a outubro de 2018, já foram gastos aproximadamente R$ 33.000.000,00 (trinta e três milhões).
Várias iniciativas vêm sendo desenvolvidas no sentido de diminuir o impacto da judicialização, incluindo a realização de um Seminário sobre Saúde Mental e Justiça para operadores do direito (Defensoria Pública, Ministério Público e Tribunal de Justiça do Espírito Santo) no final de 2016, instituição de um fórum de judicialização que se reúne mensalmente com esses atores, pactuação de um fluxo de entrada para pacientes com necessidades decorrentes do uso de drogas junto à Subsecretaria de Política Sobre Drogas, vinculada à Secretaria de Estado de Direitos Humanos (SEDH), implementação de leitos de saúde mental em Hospitais Gerais, entre outras. Ainda assim, o volume de determinações judiciais torna necessário o delineamento de mais respostas à problemática, somando-se às ações já em desenvolvimento.

Outra preocupação constante da SESA diz respeito à qualidade do serviço prestado por essas instituições, que devem respeitar as normas sanitárias, os princípios de direitos humanos e humanização das práticas de cuidado em saúde, bem como seguir Projetos Terapêuticos Institucionais alinhados às diretrizes na Política Nacional de Saúde Mental. Nesse sentido e no intuito de aprimorar a regulamentação das entidades, promulgou em 31 de outubro de 2017, a Portaria estadual 059-R, publicada no Diário Oficial do Estado em 01 de novembro de 2017.
Ainda, pesa o questionamento interposto pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCE) quanto aos valores pagos pela SESA a essas entidades. Tendo em vista a ausência de credenciamento de entidades prestadoras de serviço, a SESA acaba por comprar vagas de acordo com a necessidade momentânea, e se sujeita aos valores cobrados por cada entidade particular, recaindo em diferenciações injustificadas desses valores.

O presente Termo de Referência tem entre seus objetivos, portanto, o estabelecimento de critérios claros e igualitários para entidades privadas que prestem ao Estado o serviço de internação de pessoas com transtornos mentais e comportamentais incluindo os decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas.
Nesse sentido, resta demonstrada a relevância dos serviços, o que justifica o interesse público no pretendido credenciamento/contratação. 
	3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO


Os Serviços consistem na realização de tratamento na modalidade de internação, para adultos com transtornos mentais e necessidades de saúde decorrentes do uso crack, álcool e outras drogas.
3.1 O tratamento realizado será na modalidade internação, destinada para pessoas com transtornos mentais e comportamentais e necessidades de saúde decorrentes do uso crack, álcool e outras drogas, de acordo com as especificidades do Anexo I e fluxo definido no Anexo II. Incluem-se nessa modalidade de tratamento, os seguintes procedimentos: Internação para tratamento em saúde mental para preservação da vida em situação de risco elevado de suicídio; Internação para tratamento em saúde mental para contenção de comportamento desorganizado e/ou disruptivo; Internação para tratamento em saúde mental para avaliação diagnóstica de transtornos mentais e adequação terapêutica, incluindo necessidades de saúde decorrentes do uso de álcool e outras drogas; Internação para tratamento em saúde mental para transtornos mentais e comportamentais devido ao uso abusivo de álcool, crack, demais drogas e/ou outras substância psicoativas.

3.2 A internação poderá ser em quaisquer das três modalidades definidas na Lei 10.216/2001, Art. 6º:

· Voluntária: aquela que se dá com o consentimento do usuário;

· Involuntária: aquela que se dá sem o consentimento do usuário e a pedido de terceiro; e

· Compulsória: aquela determinada pela Justiça.

	4. 4. DA NECESSIDADE


Atualmente, o Estado conta com 37 (trinta e sete) leitos de Referência para Atenção a Pessoas com Sofrimento ou Transtorno Mental e com Necessidades de Saúde Decorrentes do Uso de Álcool, Crack e outras Drogas em hospitais gerais, sendo 10 (dez) para o atendimento de crianças e adolescentes. Este serviço é regulamentado pela Portaria Ministerial nº 148/2012, alterada pela Portaria nº 3.588/2017, e, de acordo com a normativa, o parâmetro populacional para implantação do serviço deve ser de um leito para cada 23 (vinte e três) mil habitantes. De acordo com esse parâmetro, o Estado do Espírito Santo deveria contar com 175 (cento e setenta e cinco) leitos distribuídos regionalmente. No momento, a SESA tem trabalhado no sentido de ampliar a oferta dessa modalidade de leitos, tanto através da contratualização com hospitais da rede filantrópica, quanto através da implantação nos hospitais da rede própria. 
O Estado possui ainda 35 (trinta e cinco) leitos psiquiátricos no Centro de Atendimento Psiquiátrico Aristides Alexandre Campos (CAPAAC), em Cachoeiro de Itapemirim, e 50 (cinquenta) leitos no Hospital Estadual de Atenção Clínica (HEAC), localizado no município de Cariacica. Ambos os hospitais possuem um Pronto Socorro, sendo as únicas portas de entrada para urgência em emergência especializada em psiquiatria do Estado, de forma que esses leitos funcionam como retaguarda do Pronto Socorro, não sendo regulados pelo Núcleo Especial de Regulação de Internação (NERI)/SESA.

Devido ao grande volume de determinações judiciais para internações compulsórias em saúde mental, a SESA identifica a necessidade de complementar a rede existente, por meio da compra de leitos na rede privada. Em 2017, foram realizadas 724 (setecentos e vinte e quatro) internações em saúde mental por mandados judiciais na rede privada. Além disso, em dezembro do mesmo ano, existiam 207 (duzentos e sete) mandados judiciais para internação compulsória sem cumprimento, por falta de disponibilidade de vagas, ainda que na rede privada. Isso nos demonstrou a necessidade de compra de 931 (novecentos e trinta e um) leitos apenas para atender as demandas judiciais.

Dessa forma, se por um lado, ao se considerar o parâmetro ministerial, seria necessária a contratualização de 138 (cento e trinta e oito) leitos na rede privada complementar - quantitativo que pode ser reduzido à medida que o Estado realiza a implantação dos leitos em hospitais gerais nas redes própria e filantrópica – por outro lado, observa-se que essa necessidade acaba sendo bem maior, pois está relacionada ao volume de demandas judiciais, bem como ao quantitativo de vagas disponíveis em instituições consideradas adequadas para a realização de internações involuntárias e compulsórias.
	CAPACIDADE
	PARÂMETRO
	NECESSIDADE
	DÉFICIT

	37 leitos em Hospitais Gerais
	175
	931

(internações + demanda não atendida)
	894
(necessidade - capacidade)


O pagamento será realizado de acordo com as diárias efetivamente utilizadas.

A Portaria Estadual Nº 090-R, de 13 de outubro de 2014, estabelece que a permanência do paciente na instituição de internação será pelo menor tempo possível, de no máximo 2 (dois) meses, com a possibilidade de uma  só prorrogação, justificada, por mais 1 (um) mês, totalizando 90 (noventa) dias de internação. Portanto, as internações podem se estender pelo período de 90 (noventa) dias.

Conforme disposto no item 12.2, após 60 (sessenta) dias de internação, o valor da diária corresponderá a 80% do valor inicial.
Dessa forma, indica-se a compra de 80.460 (oitenta mil quatrocentos e sessenta) diárias, totalizando um estimativo de gasto de R$ 29.888.208,00 (vinte e nove milhões oitocentos e oitenta e oito mil duzentos e oito reais), a partir do seguinte cálculo:
(Número de leitos Déficit [894] x Dias de permanência [60] x Valor da Diária [R$ 398,00]) + (Número de leitos Déficit [894] x Dias de permanência [30] x 80% do Valor da Diária [R$ 318,40]) =

R$ 21.348.720,00 + R$ 8.539.488,00 =

R$ 29.888.208,00
	5. 5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA


4.1 Possuir cadastro atualizado no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), compatível com o tipo de estabelecimento “Clínica Especializada”.
4.2 Alvará Sanitário, fornecido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal.
4.3 Comprovação de registro da proponente no Conselho Regional de Medicina do Estado do Espírito Santo – CRM/ES.
	6. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA


6.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, na forma da Lei, já exigíveis, certificado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade competente (com firma reconhecida em cartório), contendo termo de abertura, encerramento e registro no órgão competente, extraídos do livro diário, comprovando a boa situação financeira da participante, podendo ser atualizado por índices oficiais na hipótese de encerrados há mais de 03 (três) meses da data de sua apresentação, vedada a substituição por Balancetes e Balanços provisórios.
6.1.1 Para Sociedade Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei 6.404/76, cópias da publicação de:

· Balanço patrimonial; 


· Demonstração do resultado do exercício; 

· Demonstração das origens e aplicações de recursos;

· Demonstração das mutações do Patrimônio Líquido; 
· Notas explicativas do balanço. 

6.1.2 Para outras empresas: 

· Balanço patrimonial registrado na Junta Comercial; 

· Demonstração do resultado do exercício. 

· Cópia do termo de abertura e de encerramento do livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial. 
6.2 Somente serão habilitados os participantes que apresentarem no Balanço Patrimonial, os seguintes índices: Índice de Liquidez Geral - ILG, Índice de Solvência Geral – ISG e Índice de Liquidez Corrente - ILC igual ou maior que 1,00 (um);

6.2.1 As fórmulas para o cálculo dos índices referidos acima são os seguintes:

i) Índice de Liquidez Geral:

ILG = (AC + RLP)
          (PC + PNC)

Onde:

ILG – Índice de Liquidez Geral;

AC – Ativo Circulante;

RLP – Realizável a Longo Prazo;

PC – Passivo Circulante;

PNC – Passivo Não Circulante(;

ii) Índice de Solvência Geral:

ISG =   AT            

           PC + PNC

Onde:

ISG – Índice de Solvência Geral;

AT – Ativo Total;

PC – Passivo Circulante;

PNC – Passivo Não Circulante(;

iii) Índice de Liquidez Corrente:

ILC =       AC    

                PC

Onde: 

ILC – Índice de Liquidez Corrente;

AC – Ativo Circulante;

PC – Passivo Circulante;

6.3 Os credenciados que apresentarem resultado menor do que 1,00 (um), em qualquer dos índices referidos acima, quando de suas habilitações, deverão comprovar patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 2 º e 3º, do artigo 31, da Lei 8.666/93, ou prestar garantia equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, considerado o valor estimado para o período de 12 meses, na forma do § 1º do art. 56 do mesmo diploma legal, para fins de habilitação;
6.3.1 A comprovação de patrimônio líquido será equivalente a 10 % (dez por cento) do valor estimado para contratação, considerado o valor estimado para o período de 12 meses, conforme determina a Lei 8.666/93, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta, através de índices oficiais.
6.4 Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, observada a data de validade definida no instrumento.
6.4.1 No caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a certidão negativa de falência para fins de habilitação, deverá apresentar data de emissão de, no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão de abertura do credenciamento.
6.4.2 Caso o credenciado se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser cumprida, por meio da documentação apropriada, a sentença homologatória do plano de recuperação judicial, além do cumprimento dos demais requisitos de habilitação, constante neste edital.

Parágrafo primeiro. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da credenciada, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.
Parágrafo segundo. A comprovação dos índices referidos na alínea “6.2”, bem como do patrimônio líquido aludido na alínea  “6.3”, deverão se basear nas informações constantes nos documentos listados na alínea “6.1”  deste item, constituído obrigação exclusiva do participante a apresentação dos cálculos de forma objetiva, sob pena de inabilitação.
	7. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA


6.1 Registro comercial, no caso de empresa individual.
6.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores.
6.3 Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em exercício.
6.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

	8. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA


7.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.
7.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal,  Estadual (onde for sediada a empresa e a do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado) e Municipal da sede da licitante, e Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS).
7.3 Prova de regularidade com a Dívida Ativa da União.
7.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.
7.5 Alvará de Localização Municipal.
7.6 Certificado Cadastral – CRC emitido junto ao Sistema Integrado de Gestão Administrativa – SIGA.
7.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
7.8 Certidão de Regularidade no Sistema Integrado de Gestão das Finanças Públicas do Espírito Santo – SIGEFES.
§1º. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da Credenciada, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.
§2º. Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se exige comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para formalização da contratação, observadas as seguintes regras:

I – A credenciada deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição;

II - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação dos documentos, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

III - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões comprobatórias de regularidade fiscal, a credenciada poderá apresentar à Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos artigos 156 e 151 do Código Tributário Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão.

IV - Na hipótese descrita no inciso anterior, a credenciada terá o prazo de 10 (dez) dias, contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal;

V - O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela credenciada a impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão;

VI - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória de regularidade fiscal, nos termos dos incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

	9. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE


9.1 Fiscalizar a execução do contrato mediante procedimentos de supervisão indireta ou in loco, observando o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste termo e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados, segundo roteiro e pontuação descritos no Anexo III.
9.2 Providenciar a publicação do instrumento contratual.
9.3 Garantir o pagamento destinado à cobertura dos serviços executados desde que autorizados.
9.4 Capacitar a CONTRATADA, através no Núcleo Especial de Regulação de Internação (NERI), para a utilização do sistema informatizado para regulação de leitos.
9.5 Monitorar os indicadores de qualidade do serviço prestado por meio da Gerência de Contratualização da Rede Complementar (GECORC), que a Gestora do contrato.

	10. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA


10.1 Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário.
10.2 Manter sempre a qualidade na prestação de serviço executado.
10.3 Manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes, com evoluções diárias de todos os profissionais participantes do cuidado.
10.4 Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente.
10.5 Assegurar ao paciente o acesso a seu prontuário.
10.6 Esclarecer aos pacientes e familiares/responsáveis sobre os seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos.
10.7 Justificar a CONTRATANTE ou o seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão da não realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos neste Termo de Referência.
10.8 Informar à CONTRATANTE, quando solicitado, o quantitativo diário de procedimentos realizados.
10.9 Facilitar a CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da CONTRATANTE designados para tal fim, de acordo com os artigos 15, incisos I e XI e artigo 17, incisos II e XI da Lei Federal 8.080/90.
10.10 Responsabilizar-se exclusiva e integralmente pelos profissionais necessários para execução do objeto, de acordo com a Portaria Estadual nº 059-R, de 31 de outubro de 2017, Art. 16, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos à CONTRATANTE e/ou MINISTÉRIO DA SAÚDE.
10.11 Prestar os serviços, objeto deste credenciamento, respeitando os critérios estabelecidos pela CONTRATANTE, de garantia e facilitação do acesso descentralizado aos usuários do SUS, com base nos princípios de regionalização e acessibilidade.
10.12 Comprovar os registros dos profissionais de saúde que executarão o serviço contratado, junto aos conselhos de fiscalização profissional competente (CRM e afins).
10.13 Manter o quadro de funcionários atualizado no Sistema de Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde (SCNES), bem como os demais itens da estrutura.
10.14 Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, de tudo dando ciência à CONTRATANTE, respondendo integralmente por sua omissão.
10.15 Executar o serviço ajustado nos termos do Anexo I, diretamente, sendo vedada a cessão total ou parcial da atividade.
10.16 Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento dos medicamentos psicotrópicos e necessários em intercorrências clínicas dos pacientes internados, bem como pelos cuidados terapêuticos, alimentação e serviço de hotelaria, sendo vedada a cobrança de qualquer tipo de contrapartida do paciente e/ou familiares.

10.17 Possuir sistema informatizado para regulação de leitos e participar de treinamento para sua utilização junto ao NERI/SESA, conforme disposto no Item 9.4.

10.17.1 Para utilização do sistema, dispor de internet banda larga 10Mb ou superior, sistema operacional Windows XP ou superior, Flash Player 10 ou superior, resolução de tela 1024 x 768 pixels ou superior, aplicativo Java versão 7 ou superior, navegador de internet.
10.18 Responder às solicitações de internação do NERI em até 2 (duas) horas do pedido, nos dias úteis.

10.19 Observar todos os dispositivos do Anexo I.

10.20 Apresentar ao Núcleo Especial de Autorização, Supervisão e Análise de Contas (NEASA) a fatura individualizada, bem como relatório detalhado da evolução do quadro clínico do paciente até o 3º dia útil do mês subsequente nos casos em que o paciente continuar internado e no terceiro dia útil após a alta, quando for o caso, com as diárias/despesas do mês de competência. Após aprovação pelo revisor da fatura apresentada, o estabelecimento deverá emitir a nota fiscal e entregar ao NEASA em até 48 horas para atesto e solicitação de liquidação e pagamento.
	11. DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS


11.1 Os serviços referidos na cláusula 1ª serão executados pelo CONTRATADO, com sede na Rua _____________, nº ___, bairro_____, CEP.: ____________, Cidade_______________, sob a responsabilidade técnica do Dr. _______________________, inscrito no CRM Nº________________.

11.2 A prestação dos serviços objeto deste contrato compreende a execução de procedimentos na área de Saúde Mental para pacientes/usuários do SUS, conforme Anexos I e II, deste instrumento. 

11.3 Na execução dos serviços objeto do credenciamento, os pacientes/usuários do SUS deverão ser referenciados pelo Núcleo Especial de Regulação de Internação da Secretaria Estadual de Saúde. 
11.4 Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob forma de empreitada por preço unitário, nos termos do art. 10, II; "a" da Lei no 8.666/93 e assim como na Lei Estadual 9.090/2008.

	12. DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO


12.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo procedimento de internação em saúde mental, os valores discriminados abaixo por diária em leito, conforme classificação do serviço, cujos critérios estão descritos no Anexo I.



12.1.1 Valor da diária: R$ 398,00 (trezentos e noventa e oito reais) – referente a: honorários dos profissionais constantes na Portaria Estadual 059-R, de 31 de outubro de 2017, diárias (higienização, nutrição e hotelaria), bem  como todas as ações necessárias para o tratamento em saúde mental.
O Valor acima citado foi definido em 2016, a partir da negociação entre a SESA e as entidades nas quais são realizadas compras de leitos, tendo como base os valores mínimos pactuados com os estabelecimentos, conforme determinado no Ofício circular OF/SESA/SSAROAS/Nº 0514/2016 e justificativa em anexo.

12.2 Após 60 (sessenta) dias de internação, o valor da diária corresponderá a 80% do valor inicial estipulado (R$ 318,00) no item 12.1.1 e após 90 (noventa) dias o valor da diária corresponderá a 70% do valor inicial (R$ 278,60) estipulado no item 12.1.1 .

12.3 Os preços estipulados são fixos e irreajustáveis, até a redefinição dos valores pela Secretaria Estadual de Saúde.

	13. DO PRAZO DA VIGÊNCIA


13.1 O prazo de vigência contratual terá início no dia subsequente ao da publicação do resumo do contrato no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo e terá duração enquanto viger o edital de credenciamento. 

	14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS


14.1 O não cumprimento de quaisquer das obrigações da CONTRATADA ou inexecução total ou parcial do objeto contratado sujeitará o CREDENCIADO à aplicação de multa de mora.
14.1.1 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Credenciamento e aplique as outras sanções previstas no item 14.2 deste Edital e na Lei Federal nº. 8.666/93.
14.2 A inexecução total ou parcial do ajuste ensejará a aplicação das seguintes sanções ao CREDENCIADO:

a) Advertência;

b) Multa compensatória por perdas e danos, no montante de 3% (três por cento) sobre o montante a receber pelo número de diárias no mês;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, Direta ou Indireta, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, Direta ou Indireta, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais, especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”.

§ 1º.  As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”).

§ 2º.  Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a autoridade competente submeterá sua decisão ao Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Estadual.

§ 3º.  Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, competirá ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua autoridade competente, decidir sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias.

§ 4º.  Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste item, competirá ao órgão promotor do certame proceder com o registro da ocorrência no SICAF, em campo apropriado. No caso da aplicação da sanção prevista na alínea “d”, deverá, ainda, ser solicitado o descredenciamento do licitante no SICAF.

14.3 As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, a SESA deverá notificar o CREDENCIADO, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;

b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do CREDENCIADO reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93;

d) O CREDENCIADO comunicará a SESA as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo de credenciamento e da vigência do ajuste, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, a SESA proferirá decisão fundamentada e adotarão as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do CREDENCIADO, que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93;

f)  O recurso administrativo a que se refere à alínea anterior será submetido à análise da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo.

14.4 Os montantes relativos às multas moratórias e compensatórias aplicadas pela Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao CREDENCIADO, relativos às parcelas efetivamente executadas sobre o serviço CREDENCIADO.

14.5 Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do ajuste, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pelo CREDENCIADO.

	15. DO DESCREDENCIAMENTO E DA REVOGAÇÃO


15.1 O descumprimento de quaisquer condições previstas no edital de credenciamento, na Lei Federal nº. 8.666/93, na Lei Federal 10.216/2001, na Lei Estadual 059-R/2017, bem como no Projeto Terapêutico Institucional ensejará o descredenciamento da instituição e, consequentemente, a rescisão do contrato.
15.1.1 Naquilo que couber, será adotado para o descredenciamento os mesmos procedimentos utilizados para a rescisão do Contrato.

15.1.2 Ocorrendo o descredenciamento o interessado somente poderá solicitar novo credenciamento após 06 (seis) meses, sem prejuízo das sanções aplicáveis.
15.2 A SESA poderá revogar o credenciamento quando assim exigir o interesse público, mediante decisão fundamentada, sem que reste qualquer direito de indenização em favor dos Credenciados, mas garantindo-se o pagamento dos serviços prestados até a data da revogação.

	16. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO


16.1 A SESA/Superintendência(s) Regional(is) de Saúde da Macro Região onde a Credenciada estiver situada designará formalmente o servidor responsável pelo acompanhamento, fiscalização e monitoramento da execução do objeto deste credenciamento.  

Caberá a mesma, realizar quadrimestralmente um relatório de monitoramento constante no ANEXO III-A - INDICADORES DE MONITORAMENTO e encaminhar a GECORC, que fará a Gestão do referido Contrato.

16.2 A CONTRATADA deverá manter acesso permanentemente livre às dependências onde estiver instalada, bem como seus arquivos e controle referente à execução do contrato, para os servidores responsáveis pela fiscalização e qualquer outro representante do Estado.

16.3 As instituições serão avaliadas de acordo com os critérios estabelecidos neste Edital, Anexo III, e no Contrato, devendo a CONTRATANTE observar os seguintes aspectos:

16.3.1 Quanto aos pacientes internados:

a) tempo de permanência na Instituição;
b) relacionamento com a família;
c) relacionamento com a Instituição;
d) relacionamento dos pacientes entre si;
e) participação em atividades de lazer, esportivas, artísticas e culturais;
16.3.2 Quanto a Equipe Técnica:

a) assiduidade;
b) qualidade de atendimento;

c) articulação com a rede de atenção à saúde e rede socioassistencial nos casos em que se fizer necessário;

16.3.3 Quanto a Contratada:

a) relações interpessoais (Instituição/Família);

b) nível de evasão com respectiva justificativa;

c) condições de higiene;

d) estrutura física;

e) qualidade da alimentação fornecida aos pacientes;

f) seguimento do Projeto Terapêutico Institucional;
g) reinserção social.
16.4 Ocorrendo o descumprimento de quaisquer dos aspectos previstos no item 10 ou das obrigações e vedações constantes do Anexo I, a CONTRATADA será notificada para adequação no prazo determinado pela SESA.

16.5 Nos casos em que a CONTRATADA deixar de realizar as adequações no prazo estipulado e que tais adequações interfiram na segurança do paciente ou de seu acolhimento e cuidado, bem como no descumprimento de normas relativas à violação de direitos humanos, os novos encaminhamentos poderão ser suspensos cautelarmente mediante justificativa, até que se proceda a sua correção.

16.5.1 A notificação da contratada e a suspensão do envio de novos pacientes não dispensa a abertura de processo administrativo e a aplicação das sanções previstas na Lei 8.666/93.

	17. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 


17.1 A prestação dos serviços ocorrerá na sede da empresa Credenciada/Contratada.

	Vitória, 13 de dezembro de 2018

	Equipe responsável:



	Cristiano Ribeiro de Araujo
Eida Maria Borges Gonsalves
SSAS
SSAROAS/GROSS
Kizy Sarmento Faria Brambati
Mariana Soares Baratela
SSAROAS
SAROAS
Nathalia Borba Raposo Pereira
Rosanne Maria de Souza
SSAROAS/GROSS
SSAROAS


	Aprovação:
Aprovo e autorizo a autuação deste processo, após devolver ao setor demandante para demais providências.
Vitória, 13 de dezembro de 2018
Joanna Barros De Jaegher

Subsecretária de Estado da Saúde para Assuntos de Regulação e Organização da Atenção à Saúde


ANEXO I - A
DESCRIÇÃO DO OBJETO
ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO CREDENCIADO

I DA PERSONALIDADE JURÍDICA DAS CREDENCIADAS

A pessoa jurídica credenciada para prestação de serviços especializados em internação em saúde mental deverá ser pessoa jurídica de direito privado com ou sem fins lucrativos vinculados ao SUS.
II DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

II.1 Os serviços de internação disponibilizados deverão atender à demanda dos municípios do Estado do Espírito Santo, sendo contratados de acordo com a necessidade e disponibilidade de crédito orçamentário e financeiro, reguladas pelo Núcleo Especial de Regulação de Internação (NERI), da Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo, de acordo com classificação de risco realizada conforme Protocolo estadual.
II.2 Poderão ser internadas pessoas adultas com transtornos mentais e necessidades de saúde decorrentes do uso crack, álcool e outras drogas, para a realização dos seguintes procedimentos: Internação para tratamento em saúde mental para preservação da vida em situação de risco elevado de suicídio; Internação para tratamento em saúde mental para contenção de comportamento desorganizado e/ou disruptivo; Internação para tratamento em saúde mental para avaliação diagnóstica de transtornos mentais e adequação terapêutica, incluindo necessidades de saúde decorrentes do uso de álcool e outras drogas; Internação para tratamento em saúde mental para transtornos mentais e comportamentais devido ao uso abusivo de álcool, crack, demais drogas e/ou outras substância psicoativas.
II.3 Os estabelecimentos deverão obedecer a todos os critérios estabelecidos na Portaria Estadual 059-R, de 31 de outubro de 2017, publicada no Diário Oficial do Espírito Santo em 01 de novembro de 2017 e Portaria Estadual 090-R, de 13 de outubro de 2014.
II.4 As internações devem ser de curta duração - preferencialmente observar o máximo de 30 (trinta) dias - e tem como finalidade o atendimento de quadros agudos associados a transtornos mentais e/ou a necessidades de saúde decorrentes do uso ou abuso de álcool, crack e outras drogas.
a) A cada 30 (trinta) dias, a instituição deverá encaminhar relatório assinado pelo seu responsável técnico ao Núcleo Especial de Supervisão Médica informando a situação do paciente e a previsão de alta.

b) Transcorridos 60 (sessenta) dias da internação, caso seja necessária sua prorrogação, a instituição deverá emitir laudo médico e multidisciplinar explicitando os motivos da continuidade, com descrição do quadro atual do paciente, abordagens terapêuticas realizadas até o momento e ações previstas no Projeto Terapêutico Singular do paciente a fim de viabilizar a alta e previsão de alta.
c) O Núcleo Especial de Supervisão Médica deverá analisar o pedido de prorrogação da internação, encaminhando sua autorização ou negativa ao NEASA.
d)  Caso a prorrogação não seja autorizada, a instituição tem 15 (quinze) dias corridos para providenciar a alta do paciente. Após esse prazo, a internação será glosada.

e) A SESA poderá, a qualquer momento e a critério próprio, promover a transferência do paciente para outra instituição, sendo vedado à CREDENCIADA impor qualquer tipo de impedimento para tal procedimento. 

II.5 O serviço credenciado deve estar de acordo com as seguintes normativas: LEI Nº 10.216, de 06/04/2001; PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO MS Nº 03, de 03/10/2017; LEI Nº 11.343, de 23/08/2006; DECRETO Nº 7.179 de 20/05/2010; LEI Nº 7.743, de 13/04/2004; RDC ANVISA Nº 29, de 30/06/2011; RDC ANVISA Nº 63, de 25/11/2011; RDC Nº 50, de 21/02/2002 e suas atualizações; ABNT-NBR 9050/2012; PORTARIA Nº 529, de 01/04/2013, PORTARIA ESTADUAL Nº 059-R, de 31/10/2017, PORTARIA ESTADUAL Nº 090-R, de 13/10/2014 e respectivas atualizações.
III DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA
III.1 A pessoa jurídica credenciada deverá possuir mecanismos próprios ou terceirizados de encaminhamento e transporte à rede de saúde dos pacientes que apresentarem intercorrências clínicas decorrentes ou associadas ao uso ou privação de substância psicoativa, como também para os casos em que apresentarem outros agravos à saúde.

III.2  A pessoa jurídica credenciada deverá possuir Projeto Terapêutico Institucional (PTI), contemplando as atividades e atendimentos desenvolvidos, as normas e rotinas da entidade, incluindo as normas e critérios para altas (terapêuticas, administrativas, por desistência ou evasão) e os procedimentos em casos de intercorrências clínicas. O PTI deve estar disponível para todos os pacientes e seus familiares, a qualquer momento, sem necessidade de solicitação formal.

III.3 A entidade deverá possuir Manual de Procedimento Operacional Padrão (POP) com ações descritivas das técnicas e procedimentos relacionados ao cuidado do paciente. O POP deverá ser acessível e de conhecimento de todos os profissionais da equipe.

III.4 Possuir material adequado para a realização de contenção mecânica e descrição no Manual do POP das técnicas e procedimentos de contenção física e mecânica.

III.4.1 Quando realizada, a contenção física e mecânica deverá ser registrada no prontuário individual, com identificação do quadro que a motivou e do profissional que a autorizou, bem como do monitoramento do paciente enquanto contido.

III.5 Possuir equipe técnica mínima descrita na Portaria Estadual Nº 059-R, de 31/10/2017.

III.6 A pessoa jurídica credenciada deverá obedecer às seguintes obrigações:
III.6.1 Manter prontuário individual de cada paciente, com evolução diária. O prontuário deverá conter:

· Dados de identificação (pessoal e familiar) e contatos familiares;

· Histórico do acompanhamento biopsicossocial prévio, incluindo institucionalizações anteriores;

· Histórico do uso de substâncias psicoativas (se houver);

· Motivo da internação;

· Evolução do vínculo familiar durante o período da internação;

· Atividades exercidas pelo paciente e sua frequência;

· Arquivos do acompanhamento do paciente na entidade;

· Encaminhamentos do paciente aos serviços do SUS, SUAS, e órgãos similares, inclusive aos familiares;

· Encaminhamentos visando à reinserção social;
· Discriminação das medicações, frequências de uso das mesmas e receitas médicas que as prescreveram.

III.6.1.2 Iniciar a elaboração do Projeto Terapêutico Singular (PTS) de cada paciente em consonância com PTI da entidade, em até 05 (cinco) dias a contar da data da internação. O mesmo deverá ser periodicamente revisado e atualizado e estar anexo ao prontuário individual do paciente.
III.6.1.2.1 O PTS desenvolvido na entidade prestadora de serviços deverá ser construído juntamente com o usuário do serviço, seus familiares e equipe de saúde do território de origem do usuário, respeitando as políticas públicas de saúde e assistência social, conforme as peculiaridades de cada caso.
III.6.1.3 Disponibilizar, sempre que solicitado, o prontuário e o PTS, para consulta do paciente e/ou de órgãos de fiscalização e controle da Secretaria Estadual de Saúde.
III.6.1.4 Comunicar, por meio formal e por correio eletrônico, cada internação realizada, à Secretaria de Saúde do município de origem do paciente.
III.6.1.4.1 As internações involuntárias devem ser comunicadas no prazo de 72 (setenta e duas) horas ao Ministério Público.

III.6.1.5 As altas terapêuticas programadas deverão ser comunicadas, por meio formal e por correio eletrônico, aos familiares ou pessoa previamente indicada no acolhimento e à Secretaria de Saúde do município de origem do paciente, com pelo menos 05 (cinco) dias úteis de antecedência. As altas administrativas, bem como casos de desligamento por desistência, abandono ou evasão, deverão ser comunicadas no prazo de 72 (setenta e duas) horas após o ocorrido, à Secretaria de Saúde do município de origem do paciente, por meio formal e por correio eletrônico.

III.6.1.5.1 Nos casos de internações por via judicial, comunicar também à autoridade judiciária que determinou a internação.

III.6.1.6 Informar imediatamente aos órgãos competentes, familiares ou pessoa previamente indicada no acolhimento e comunicar no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas à Secretaria de Saúde do município de origem do paciente, intercorrência grave ou falecimento do paciente, bem como comunicar imediatamente às autoridades policiais.
III.6.1.6.1 Nos casos de internações por via judicial, comunicar também à autoridade judiciária que determinou a internação.

III.6.1.7 Nas internações por determinação judicial, quando assim indicado na decisão judicial, enviar relatórios periódicos de acompanhamento à autoridade judiciária.

III.6.1.8 Garantir a integralidade da atenção à saúde do paciente, seja por meio de articulação com os serviços integrantes do Sistema Único de Saúde (SUS), seja com recursos próprios.
III.6.1.9 Articular junto à rede intersetorial a preparação para o processo de reinserção social do paciente.
III.6.1.10 Garantir o acesso dos familiares à instituição durante o período de internação, bem como acesso aos meios de comunicação.
III.6.1.11 Respeitar a orientação religiosa, sexual e/ou de gênero do paciente, sem impor e sem cercear nem obrigar a participação em qualquer tipo de atividade religiosa durante a permanência na entidade;

III.6.1.12 Garantir o sigilo das informações prestadas pelos profissionais de saúde, familiares e pacientes;

III.6.1.13 Nortear suas ações e a qualidade de seus serviços com base nos princípios de direitos humanos e de humanização do cuidado;

III.6.1.14 Assegurar o encaminhamento imediato após a alta ao tratamento, preferencialmente ao Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) ou outro serviço/equipe de saúde mental disponível no município de origem do paciente;

III.6.1.15 Proibir a troca e a comercialização de substâncias psicoativas, por pacientes ou funcionários, dentro da instituição;

IV DAS VEDAÇÕES 

IV.1 À pessoa jurídica credenciada é vedado:
a. Admissão de pessoas cuja situação requeira a prestação de serviços de saúde não disponibilizados pela instituição;

b. Exigir qualquer tipo de contrapartida financeira ou em bens, do paciente e/ou de seus familiares;

c. Praticar ou permitir ações de isolamento do paciente;

d. Proibir o contato do paciente com familiares, salvo em situações excepcionais em que o contato com algum(ns) familiar(es) específico(s) possa ser prejudicial ao paciente, devendo, nesses casos, haver justificativa registrada no prontuário individual do paciente e reavaliação periódica da proibição;

e. Praticar ou permitir castigos físicos, psicológicos, morais ou patrimoniais, bem como utilizar expressões estigmatizantes com os pacientes e/ou familiares;

f. Submeter os pacientes a atividades forçadas ou exaustivas, sujeitando-os a condições degradantes;

g. Receber ou administrar, direta ou indiretamente, recursos provenientes de renda própria ou benefício do paciente;

h. Obstruir ou dificultar o acesso de profissionais devidamente identificados da Secretaria Estadual de Saúde, Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Assistência Social do município onde a entidade se localiza, e Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Assistência Social do município de origem dos pacientes.

V DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
A não observância das obrigações listadas no item III desse anexo e/ou o descumprimento das vedações descritas no item IV, bem como dos dispositivos legais do item II.5, poderá implicar em advertência com solicitação e prazo para adequações ou descredenciamento imediato da entidade, a qualquer momento.

ANEXO II - A
FLUXO DE ENTRADA DE PACIENTES

















ANEXO III - A
INDICADORES DE MONITORAMENTO
1) A Referência Técnica de Saúde Mental ou da Atenção Primaria da SRS deverá, ir à visita munido da listagem dos pacientes ora internados pela SESA na instituição e as respectivas datas de internação 

2) Verificar se há pacientes internados há mais de 60 dias 

3) Verificar se todos os pacientes internados possuem prontuário individual 

4) Selecionar alguns prontuários para análise individual (incluir os prontuários de pacientes internados há mais de 60 dias, se houver) – Número mínimo de prontuários selecionados deve equivaler a 30% dos pacientes internados pela SESA na instituição. 

5) Verificar prontuários de pacientes que tiveram alta da instituição no período avaliado 

6) Proceder à avaliação da instituição e emitir relatório Quadrimestralmente  e encaminhar a GECORC que é a Gestora do contrato

ROTEIRO PARA ANÁLISE DE PRONTUÁRIOS

Nome do paciente: ___________________________________________________________
Data de Nascimento: ____/____/________

Município de origem: _________________________________________________________
Data da internação: ____/____/________

Hipótese diagnóstica: CID 10: __________________________________________________
Modalidade de internação: (    ) Voluntária        (    )Involuntária
(    ) Compulsória

O Prontuário individual possui:

	Item
	Sim
	Não
	Não se aplica

	Dados de identificação (pessoal e familiar)
	
	
	

	Contato(s) familiar(es)
	
	
	

	Hipótese Diagnóstica
	
	
	

	Histórico do acompanhamento biopsicossocial prévio
	
	
	

	Histórico do uso de substâncias psicoativas
	
	
	

	Evolução diária
	
	
	

	Atividades exercidas pelo paciente e sua frequência
	
	
	

	Arquivos do acompanhamento do paciente na entidade
	
	
	

	Ficha dos encaminhamentos realizados
	
	
	

	Receituário médico
	
	
	


ROTEIRO PARA AVALIAÇÃO DA INSTITUIÇÃO

I – Identificação

Nome do serviço:____________________________________________________________
Município:_______________________________________________________
UF: ES

Endereço:__________________________________________________________________

Bairro: ____________________________________________________________________
Ponto de Referência: _________________________________________________________
Telefone: (   )
________________________________________________________________

Endereço eletrônico: _________________________________________________________
CNPJ:______________________________________________________________________
CNES: _____________________________________________________________________
Validade Alvará Sanitário: ____/____/________ Órgão Emissor:_______________________
Inscrição no CRM-ES (Instituição): ______________________________________________
Responsável Técnico (Médico): _________________________________________________
Registro CRM-ES (Responsável): ________________________________________________
II – Estrutura de Atendimento

Número de leitos: _____

Número de pacientes internados na data da visita: _____

Número de pacientes internados (SUS): _____

III – Perfil dos usuários:

Sexo: (     ) Feminino


(      ) Masculino


(    ) Ambos

Faixa etária: (     ) Adultos

(     ) Crianças/adolescentes      
(    ) Ambos

Perfil clínico: (     ) Transtornos mentais graves     (     ) Álcool e drogas     (    ) Ambos

IV – Estrutura dos Recursos Humanos

	Profissional
	Cargo
	Registro profissional
	Carga Horária Semanal
	CNES (profissional de saúde)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


PONTUAÇÃO

	Item
	Não se aplica
	Sim
	Não

	1
	O quadro de profissionais atende ao disposto na Portaria Estadual 059-R/2017?
	
	
	

	2
	Média de dias de internação (marque SIM se abaixo de 60 dias, marque NÃO se acima de 60 dias)
	
	
	

	3
	Intercorrências graves ou falecimento de paciente são comunicados:

- aos familiares ou pessoa previamente indicada no acolhimento no prazo de 24 horas após o ocorrido?

- à Secretaria de Saúde do município de origem do paciente no prazo de 24 horas após o ocorrido?

- imediatamente às autoridades policiais?

(Não se aplica: não ocorreram intercorrências graves ou falecimento)
	
	
	

	4
	Cumpre integralmente o Projeto Terapêutico Institucional (PTI) apresentado e aprovado pela SESA?
	
	
	

	5
	As altas terapêuticas programadas são comunicadas, por meio formal e por correio eletrônico:

- aos familiares ou pessoa previamente indicada no acolhimento com pelo menos 05 (cinco) dias úteis de antecedência?

- à Secretaria de Saúde do município de origem do paciente com pelo menos 05 dias úteis de antecedência?

As altas administrativas, evasões, abandonos e desistências são comunicados, por meio formal e por correio eletrônico, à Secretaria de Saúde do município de origem do paciente no prazo de 72 horas após o ocorrido?

(Não se aplica: não ocorreram altas, evasões, abandonos ou desistências no período avaliado)
	
	
	

	6
	Quando da alta, usuário e familiares são orientados quanto à necessidade de continuidade do tratamento em regime comunitário e a procurar a rede de saúde e saúde mental do município de procedência e são encaminhados ao Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) ou outro serviço/equipe de saúde mental disponível no município de origem do paciente? – verificar cópia de encaminhamento escrito, com endereço e telefone do serviço.
(Não se aplica: não ocorreram altas no período avaliado)
	
	
	

	A ser respondido a partir da análise dos prontuários individuais:

	7
	Os prontuários individuais possuem todos os itens necessários? (vide quadro de avaliação individual dos prontuários)
	
	
	

	8
	Foi acionado algum serviço da rede de saúde do município de origem do paciente?
	
	
	

	9
	Foi acionado algum serviço da rede intersetorial do município de origem do paciente?
	
	
	

	10
	Foi realizado contato ou algum tipo de trabalho com a família do paciente?
	
	
	

	
	TOTAL
	
	
	


Observações:

1 – a Coluna “NÃO SE APLICA” será considerada sempre que a situação relatada não acontecer no período da avaliação e fiscalização.

2 – O não atendimento de qualquer dos itens listados acima consiste em descumprimento contratual e sempre que constatado deverá ser analisada a aplicação das penalidades previstas na Lei 8.666 e no item 14 do TR, mediante prazo para ampla defesa da contratada e também para regularização e adequação do item descumprido.

2.1 – Entende-se por não atendimento quando a resposta da avaliação do item  for “NÃO”, nos termos do quadro acima. 

3 – Caso haja reincidência no descumprimento do mesmo item por duas vezes consecutivas, ou ainda, caso haja descumprimento de itens distintos por três vezes alternadas, não consecutivas, no período de um ano, a SESA, além de realizar os procedimentos legais para aplicação das penalidades previstas na Lei 8666/1993 e no item 14 do TR, também deverá realizar o descredenciamento da contratada, nos termos do item 15 do TR e da legislação em vigor, mediante prévia avaliação da situação do caso concreto e das razões expostas pela contratada. 

4 – O relatório com os resultados dos itens acima será elaborado quadrimestralmente, porém, as visitas técnicas e todos os atos referente à fiscalização do contrato serão realizados com menor periodicidade durante toda a execução do contrato pelas pessoas designadas formalmente pela SESA para tanto.

5 – A qualquer momento, a critério da SESA ou mediante denúncia, poderão ser abertos procedimentos a parte para averiguação de descumprimentos contratuais, que correram em separado e serão citados posteriormente no relatório quadrimestral para fins de registro e de penalização, sendo que não poderá ocorrer aplicação de penalidade mais de uma vez sobre o mesmo fato.

Paciente portador de transtorno mental grave com quadro desestabilizado, oferecendo risco de vida para si ou para terceiros ou em uso abusivo e prejudicial de álcool, crack ou outras drogas.





Médico emite laudo circunstanciado e atualizado, constando a hipótese diagnóstica e a indicação da necessidade de internação e a modalidade (voluntária ou involuntária)





CAPS ou Equipe de Referência em Saúde Mental do município avalia o caso e elabora Relatório interdisciplinar descrevendo as medidas terapêuticas de abordagem do caso até o momento








Unidade solicitante do município encaminha para o Núcleo de Regulação (NERI)/SESA





NERI regula o leito de acordo com Classificação de Risco





Município disponibiliza o transporte para encaminhar o paciente à instituição.





CAPS ou Equipe de Referência em Saúde Mental do município acompanha o paciente durante a internação





Instituição informa ao CAPS ou Equipe de Referência em Saúde Mental quando da alta do paciente.





CAPS ou Equipe de Referência em Saúde Mental do município segue o acompanhamento psicossocial do paciente após a alta.











� Segundo população estimada pelo IBGE para 2017.


( Equivalente ao Exigível a Longo Prazo – ELP (art. 180 da Lei Federal nº 6.404/76, com a redação dada pela Lei Federal nº 11.941/2009). 





� O fluxo de regulação segue a Portaria 090-R, publicada no Diário Oficial do Espírito Santo em 14/10/2014, que define os critérios para internação de pacientes nas Clínicas Especializadas no Estado. Está em consonância com a Lei nº 10.216/2001.
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